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Tribunal de Justiça de Pernambuco
Poder Judiciário

4º Juizado Especial da Fazenda Pública da Capital - Turno Tarde - 13:00h às 19:00h

AV MARECHAL MASCARENHAS DE MORAIS, 1919, - de 1683 a 2685 - lado ímpar, IMBIRIBEIRA, RECIFE - PE - CEP:
51150-001 - F:(81) 31831742

Processo nº 0047419-42.2019.8.17.8201

DEMANDANTE: MARIA DO ROSARIO CARVALHO SOUSA

DEMANDADO: ESTADO DE PERNAMBUCO, PGE - PROCURADORIA DO CONTENCIOSO - JUIZADO ESPECIAL
 

 

DECISÃO

 

 

Cuida-se de Ação de Conhecimento, com pedido de tutela de urgência, ajuizada por

MARIA DO ROSÁRIO CARVALHO SOUZA GALDINO, funcionária pública, RG

n°1.553803 SSP/PI, CPF n° 843.400.883-15, tendo por objeto a determinação para que o

ente federativo réu promova a extensão de licença-maternidade em gozo da parte autora.

 

Narra a demandante que deu luz no dia 17/03/2019, o qual nasceu prematuramente na 31ª

semana (em média 07 meses) da gestação, pesando 1,115kg e 35cm de altura, razão pela

qual permaneceu na Unidade de Terapia Intensiva Neonatal – UTI do dia 17/03/2019 até

dia 09/05/2019 e 07 dias no apartamento. Desta forma, permaneceu na unidade neonatal do

dia de seu nascimento até 16/05/2019, 53 dias na UTI e 07 dias no apartamento,

totalizando 60 dias.
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Informa que, em razão de tal circunstância, teve convívio com o recém-nascido

prejudicado e, diante da condição frágil do mesmo, a autora necessitou permanecer quase

que integralmente no hospital, chegando às 08:00 e saindo às 20:00, precisando levantar-se

de 03 em 03 horas para retirar leite, pois seu filho se alimentava por sonda.

 

 

Por esse motivo, se requer, em sede de tutela de urgência, a prorrogação da Licença

Maternidade da autora, para que se tenha como marco inicial a data da alta hospitalar de

José Barbosa de Souza Neto da Unidade Neonatal, ou seja, dia 16/05/2019.

 

 

Brevemente relatados.

 

DECIDO:

 

Em se tratando de Tutela de Urgência, disciplina o art. 300 do Código de Processo Civil

que, presentes os elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano

ou o risco ao resultado útil do processo, é lícito ao juiz conceder a Tutela Antecipada. No

mesmo sentido, o art. 3º da Lei 12.153/2009, estabelece a possibilidade de deferir medidas

antecipatórias a fim de evitar dano de difícil ou de incerta reparação. Verifico que pela

documentação acostada ao processo, em especial dos prontuários médicos, que o

recém-nascido permaneceu por 60 (sessenta dias), após o parto, em UTI neonatal,

demonstrando assim, a probabilidade de direito da parte autora no interesse para com a

proteção de seu filho recém nascido,tendo em vista a comprovação de que a criança foi

privada do convívio familiar, não só ela, mas juntamente com a demandante, logo após o

nascimento, uma vez que a privação do necessário convívio familiar por 02 meses, impacta

diretamente na consolidação do necessário laço efetivo junto à mãe.
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O artigo 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente esclarece a proteção complementar

instaurada pela nova doutrina, ao afirmar que  a criança e ao adolescente são garantidos 

todos os direitos fundamentais inerentes a pessoa humana, bem como são sujeitos a

proteção integral.

 

“Art.3° A criança e o adolescente gozam de todos os direitos

fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção

integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros

meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o

desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições

de liberdade e de dignidade.”

 

 

 

Fica evidenciado o princípio da igualdade de todas as crianças e adolescentes, estes

compreendidos como todos os seres humanos que contam entre zero e 18 anos, ou seja,

não há categorias distintas de crianças e adolescentes, apesar de estarem em situações

sociais, econômicas e culturais diferenciadas, e no mais, quando crianças e adolescentes

estão em peculiar condição de pessoas humanas em desenvolvimento, encontram-se em

situação especial e de maior vulnerabilidade e,por sua vez, ainda não desenvolveram

completamente sua personalidade, o que enseja um regime especial de salvaguarda, o que

lhes permite construir suas potencialidades humanas em plenitude.

O Estatuto da Criança e do Adolescente e a Constituição da República Federativa do Brasil

de 1988 iniciam a exposição dos direitos fundamentais pelo direito à vida e à saúde. No

artigo 7º do ECA, lê-se: “A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde,

mediante a efetivação de políticas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e

harmonioso, em condições dignas de existência”.
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Observa-se, desta forma, que o direito à vida, incutido no direito à saúde, é considerado o

mais elementar e absoluto dos direitos fundamentais, pois é indispensável ao exercício de

todos os outros direitos, pois o direito à vida implica o reconhecimento do direito de viver

com dignidade, direito de viver bem, desde o momento da formação do ser humano.

 

Situações análogas têm sido objeto de diversas ações, que tem consolidado o entendimento

de que a licença-maternidade tem início somente após a alta do recém-nascido de UTI

neonatal.

 

Nesse sentido, precedentes diversos das Turmas Recursais: Acórdão n.1134279,

07010196720188079000,Relator: CARLOS ALBERTO MARTINS FILHO 3ª Turma

Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal, Data de Julgamento: 31/10/2018;

Acórdão n.1096550, 07003310820188079000, Relator:ARNALDO CORRÊA SILVA 2ª

Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do DF, Datade Julgamento:

16/05/2018, Acórdão n.1057917, 07003496320178079000, Relator: JOÃO LUÍS

FISCHER DIAS 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do DF,

Data de Julgamento: 02/08/2017).

 

 

 

Por essas razões, em tendo sido preenchidos os requisitos do art.300, CPC/2015, defiro o

pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ao tempo que determino que o período de 

, os quais permaneceu na unidade neonatal do dia de seu17/03/2019 até 16/05/2019

nascimento (período de internação) deve ser considerado como licença por motivo de

doença, razão pela qual, determino ao Réu que conste em seu Sistema a data de início

 tudo sob pena de aplicação de multa.da licença-maternidade a partir do dia 16.05.2019,

 

E, tendo em vista as diretrizes dos princípios da celeridade e da economia processuais

norteadores da lei 9.099/95, reconheço que o objeto da presente demanda tem natureza
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exclusivamente de direito, o que dispensa maiores dilações probatórias, e, via de

consequência, dispensa-se a realização de audiência Una. Neste sentido, entendo pela não

realização de audiência e determino:

 

Intime-se o demandado para, no prazo de 10 (dez) dias, informar se há possibilidade de

conciliação e, concomitantemente, para em 30 (trinta) dias, querendo, apresentar sua

contestação ao requerido na petição inicial/queixa, e, em ato contínuo, suas impugnações

aos documentos apresentados pelo autor.

 

 

Após o prazo para apresentação de defesa, em caso de existência de preliminares ou

prejudicial de mérito e documentos, deverá a parte demandante ser intimada para se

pronunciar, no prazo de 15 (quinze) dias.

 

 

Cumpridos todos os itens acima e confirmada à impossibilidade de composição, façam-se

os autos conclusos para a prolação de sentença com a posterior intimação das partes. 

Cite-se e intimem-se.

Cumpra-se.

 

 

 

Recife, 24 de outubro de 2019.

HERIBERTO CARVALHO GALVAO

Juiz(a) de Direito
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